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RESUMO

Objetivo: levantar a prevalência dos fatores intrínsecos e extrínsecos que podem interferir no pro-
cesso de aprendizagem em crianças com epilepsia. Métodos: este estudo descritivo foi realizado no 
Ambulatório de Neurologia Infantil do Hospital de Pediatria Professor Heriberto Bezerra (HOSPED) 
da UFRN. A obtenção dos dados ocorreu durante setembro/2009 a março/2010 por meio da aplica-
ção de um questionário com pais e cuidadores de crianças com epilepsia. A amostra foi constituída 
por 41 crianças, seguindo os seguintes critérios de inclusão: a) pais ou cuidadores de crianças com 
diagnóstico inequívoco de epilepsia atendidas no ambulatório do HOSPED; b) crianças com idades 
entre 3 e 12 anos; e c) pais ou responsáveis assinarem o termo de consentimento livre e esclare-
cido. Resultados: 61% das crianças apresentaram diagnóstico de epilepsia pura. 59% tiveram sua 
primeira crise antes dos 03 anos de idade. 34% apresentavam crises do tipo generalizada. 51% apre-
sentavam crises no período da pesquisa. 98% estavam em tratamento medicamentoso para controle 
das crises, sendo 55% monoterapia e 45% politerapia. 76% estavam inseridas na escola, sendo 50% 
em escolas públicas. 66% nunca repetiram o ano. 49% das crianças tiveram assiduidade escolar 
prejudicada em virtude das crises. 64% nunca foram excluídas da escola pelos professores devido a 
epilepsia e 85% dos pais afirmaram superproteger os filhos. Conclusão: o estudo concluiu que, além 
da epilepsia, as crianças com essa patologia são também expostas a outros fatores, decorrentes da 
doença, que podem influenciar negativamente no processo de aprendizagem dessas crianças.
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no mundo. No Brasil, segundo estimativas do 
Ministério da Saúde, cerca de 157.070 casos novos 
são diagnosticados a cada ano (100/100.000), com 
uma prevalência de 11,9/1000 a 16,5/1000 de formas 
ativas da doença1. E, na população pediátrica, ela 
se apresenta em 18,5 em cada 1000 crianças2.A 
epilepsia é um distúrbio crônico caracterizado pela 
presença de crises recorrentes, resultantes de uma 
descarga excessiva de neurônios em determinada 
área do encéfalo comum na infância, repercutindo 
na cognição, linguagem e na escolarização da 
criança com epilepsia3.

Qualquer doença crônica na infância acarreta 
riscos ao desenvolvimento físico, psíquico e 
cognitivo da criança, aumentando a morbidade 
psicossocial4.Entretanto, a epilepsia, enquanto 

�� INTRODUÇÃO 

A epilepsia é uma das mais comuns desordens do 
cérebro, afetando cerca de 50 milhões de pessoas 
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�� MÉTODOS

Este estudo foi aprovado pelo Comitê de Ética 
em Pesquisa da UFRN com número do protocolo 
de aprovação 124/2009.

Esta pesquisa descritiva é um recorte da 
pesquisa intitulada “Reações de Pais de Crianças 
com Epilepsia com relação aos aspectos 
emocionais e de linguagem” e foi realizado no 
Ambulatório de Neurologia Infantil do Hospital de 
Pediatria Professor Heriberto Bezerra (HOSPED) 
da Universidade Federal do Rio Grande do Norte 
(UFRN), cuja obtenção dos dados ocorreu durante 
o período de setembro/2009 a março/2010. 

A amostra foi constituída por 41 crianças com 
idade entre 3 e 12 anos (pré-escolares e escolares) 
e atendeu aos seguintes critérios de inclusão: a) 
pais e/ou cuidadores de crianças com diagnóstico 
inequívoco de epilepsia atendidas no ambulatório 
do HOSPED; b) crianças com idades entre 3 e 
12 anos; e c) pais e/ou responsáveis assinarem o 
termo de consentimento livre e esclarecido.

Foi aplicado um questionário estruturado com 
pais e/ou cuidadores de crianças com o diagnóstico 
de epilepsia que estivessem em sua rotina de 
consulta ambulatorial no HOSPED, sob a mediação 
da Fonoaudiologia e Psicologia. Inicialmente, este 
questionário foi testado em estudo piloto durante o 
mês de agosto de 2009. 

O questionário aplicado (adaptado de AGUIAR 
et al, 2007)11 tem caráter objetivo, com perguntas 
relativas a crenças, sentimentos e reações diante 
da epilepsia, bem como a estimulação/desenvol-
vimento da linguagem e frequência/desempenho 
escolar. A coleta de dados referente à epilepsia foi 
obtida do prontuário do paciente. 

Neste recorte, foram utilizadas as perguntas 
relativas aos dados de identificação da criança 
(idade, sexo e escolaridade), a epilepsia 
(diagnóstico, idade da primeira crise epiléptica, tipo 
de crise, frequência da crise e tipo de tratamento) e 
aos fatores externos interferentes no processo de 
aprendizagem (tipo de escola, assiduidade escolar, 
opinião e comportamento dos pais com relação a 
criança e desconhecimento do professor sobre a 
epilepsia).

Os responsáveis pelos participantes desta 
pesquisa foram informados quanto ao objetivo dela, 
sendo solicitada uma autorização por escrito dos 
mesmos por meio do termo de consentimento livre 
e esclarecido.

Foi realizada a análise descritiva dos dados, 
obtendo-se a frequência absoluta e relativa de 
todas as variáveis do estudo.

doença crônica parece afetar a criança mais do 
que outras enfermidades tais como a asma ou o 
diabetes5, apresentando repercussão no comporta-
mento e no aprendizado de crianças e adolescentes 
epilépticos6. Isso ocorre, provavelmente, porque 
a epilepsia, como citado acima, afeta diretamente 
o sistema nervoso e consequentemente pode 
trazer conflitos na percepção, no movimento, na 
consciência e em outras funções corticais, podendo 
comprometer a qualidade de vida daqueles que 
convivem com este transtorno7. Além dos sintomas 
físicos, os indivíduos com epilepsia sofrem também 
consequências psicológicas e cognitivas refletindo 
um maior impacto social e acadêmico na vida 
destes8.

Na epilepsia infantil estão envolvidos diversos 
fatores que podem comprometer o desenvolvi-
mento da criança, tais como: fatores orgânicos 
(alteração neurológica de base e suas limitações 
física e cognitiva, a frequência das crises e o risco 
de acidentes, os efeitos colaterais dos medica-
mentos e das cirúrgicas), fatores psicológicos 
(preocupações familiares e pessoais, sentimentos 
de culpa e rejeição, desenvolvimento da persona-
lidade), questões sociais (limitações no lazer e no 
trabalho, inserção social) e educacionais (desem-
penho escolar e profissionalização)9.

Acerca da escolarização, sabe-se que é alta a 
frequência de epilepsia na idade escolar e acres-
centam que, na epilepsia infantil, as dificuldades 
acadêmicas estão ligadas a fatores orgânicos 
relacionados diretamente a própria enfermidade 
como a doença neurológica de base e suas 
limitações físicas e cognitivas, a idade de início, a 
frequência de crises, tipo de síndrome epiléptica e 
etiologia, grau de controle e respectiva frequência 
das crises e o risco de acidentes, além dos efeitos 
colaterais das terapêuticas medicamentosas e 
cirúrgicas. Porém, variáveis que podem estar 
envolvidas no processo de escolarização como 
baixa expectativa dos pais e professores quanto 
ao sucesso da criança, possibilidade de rejeição 
dos mestres e colegas de escola e alterações na 
autoestima da criança, também são fatores impor-
tantes que podem promoverum menor rendimento 
escolar da criança com epilepsia10.

Acreditando ser a epilepsia e suas conse-
quências fatores de risco para o adequado desen-
volvimento escolar das crianças com essa patologia, 
esta pesquisa objetivou levantar a prevalência dos 
fatores intrínsecos e extrínsecos do processo de 
aprendizagem em crianças com epilepsia.
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também encontraram maior prevalência do sexo 
masculino em estudos realizados com crianças com 
epilepsia. Esses resultados aconteceram devido à 
epilepsia atingir mais meninos do que meninas13.A 
maior prevalência de idade encontrada no estudo 
pode-se justificar, pois a epilepsia representa a 
desordem cerebral crônica mais comum na infância, 
sendo mais incidente nos dez primeiros anos, signi-
ficando que as crianças são afetadas desde o início 
de sua vida escolar14.

Fatores intrínsecos (dados da epilepsia):
O diagnóstico de Epilepsia pura é o mais 

frequente, porém também há crianças que 
apresentam diagnóstico de epilepsia e outra comor-
bidade. Isso se deve ao fato de que o estudo foi 
direcionado a crianças com Epilepsia, mas não 
excluiu aquelas com Epilepsia e outras desordens. 
Em estudo realizado5, com crianças com epilepsia, 
foi constatado que 16 (21%) crianças não apresen-
tavam outros problemas de saúde enquanto as 40 
(79%) restantes apresentavam doenças crônicas, 
neurológicas ou problemas de comportamento e de 
aprendizado ou combinações de diversos quadros. 
É importante ressaltar que crianças com epilepsia 
são particularmente vulneráveis a transtornos de 
linguagem e, consequentemente, a problemas 
educacionais e desajustes emocionais15. Essas 
consequências serão ainda piores se, junto ao 
diagnóstico de Epilepsia,vier o diagnóstico de outras 
comorbidades como Encefalopatia crônica não 
progressiva, Atraso no desenvolvimento neuropsi-
comotor, entre outras encontradas neste estudo.

Quanto à idade de início das crises foi constatado 
que a maioria das crianças pesquisadas teve a sua 
primeira crise antes dos 03 anos. Outro estudo12 
encontrou maior prevalência de início das crises 
epilépticas antes dos 02 anos de idade. Esses 
resultados encontrados podem ser justificados, 
pois o sistema nervoso central ainda é imaturo 
nesse período, portanto as crianças pré-escolares 
são mais propensas às crises pela falta de sistemas 
inibitórios16. Estima-se que 0,5 a 1% das crianças 
apresentará em algum momento da infância uma 
crise única não provocada, com um risco de recor-
rência de 23 a 78% até os 36 meses17.

Com relação aos tipos de crises epilépticas, foi 
encontrada uma maior prevalência de crises do tipo 
generalizada. Em estudo realizado5 foi observado 
que 28 (50%) crianças apresentavam epilepsiasge-
neralizadas, 26 (46,4%) epilepsias localizadas e as 
2 (3,6%) restantes apresentavam epilepsias indeter-
minadas se focais ou generalizadas. A longo prazo, 
as crianças com epilepsia generalizada, mesmo 
com bom controle de suas crises e com potencial 
cognitivo normal, apresentaram riscos significantes 

�� RESULTADOS

Os resultados serão divididos em descrição 
geral, fatores intrínsecos (dados da epilepsia) e 
fatores extrínsecos (dados do processo de aprendi-
zagem e relacionamento familiar).

Decrição geral:
70 pais foram entrevistados, sendo que somente 

41 (59%) questionários respondidos foram inclusos 
para a análise de dados da pesquisa em questão, 
devido aos critérios de inclusão e exclusão. Dessas 
41 crianças filhas dos pais entrevistados, 28 (68%) 
são do sexo masculino e 13 (32%) são do sexo 
feminino. A maior prevalência de idade (68%) das 
crianças participantes foi entre 07 e 12 anos sendo 
estas enquadradas no nível escolar.

Fatores intrínsecos (dados da epilepsia):
O diagnóstico de Epilepsia pura é o mais 

frequente (61%). A maioria (59%) das crianças 
pesquisadas tiveram a sua primeira crise antes dos 
03 anos. Foi encontrada uma maior prevalência 
de crises do tipo generalizada (34%) e de crianças 
que apresentam crises epilépticas atualmente 
(51%). Houve maior índice (98%) de crianças que, 
atualmente, tomam medicamentos para controlar 
as crises epilépticas e que estão em tratamento 
monoterápico (55%).

Fatores extrínsecos (dados do processo de 
aprendizagem e relacionamento familiar):

As crianças deste estudo, em sua maioria (76%), 
estão inseridas em escolas e 72% entraram na 
escola com idade entre 01 e 03 anos. Foi encontrado 
que 50% das crianças frequentam escolas públicas 
e regulares e que há uma prevalência (66%) da 
ausência de repetência escolar em crianças com 
epilepsia nessa pesquisa. A maioria (49%) das 
crianças, deste estudo, já tiveram sua assiduidade 
escolar prejudicada em decorrência das crises 
epilépticas. 64% das crianças com epilepsia deste 
estudo nunca passaram pela situação de exclusão 
escolar sugerida pelo professor e 85% dos pais 
de crianças com epilepsia apresentam comporta-
mentos de superproteção com seus filhos.

�� DISCUSSÃO

A discussão seguirá a mesma organização 
exposta nos resultados.

Decrição geral:
Das 41 crianças filhas dos pais entrevistados, a 

maioria é do sexo masculino. Algumas pesquisas5,12 
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Fatores extrínsecos (dados do processo de 
aprendizagem e relacionamento familiar):

A maioria das crianças deste estudo estão 
inseridas em escolas. Foi constatado, em estudo 
longitudinal24, o qual acompanhou 613 crianças ao 
longo de cinco anos após receberem o diagnóstico 
de epilepsia, que 525 (85%) estavam na escola e 
que destas 315 (60%) já haviam utilizado algum tipo 
de serviço relacionado à educação especial como 
classes especiais em escolas regulares ou salas 
de recursos ou frequentavam escolas especiais. 
Um estudo de casos14, no momento da seleção 
dos sujeitos-participantes, encontrou que 35% das 
crianças com epilepsia não frequentavam qualquer 
ambiente escolar. Porém, é importante ressaltar 
que essas crianças estavam inclusas naquelas 
com grau de comprometimento maior (ausência 
de linguagem verbal e atraso no desenvolvimento 
motor).

Nesta pesquisa, houve um maior índice de 
crianças que entraram na escola com idade entre 
01 e 03 anos. Não foram encontrados estudos 
referentes a esse fator. Ressalta-se aqui a impor-
tância da realização de estudos que possibilitem 
um foco maior nestas questões escolares em 
crianças com epilepsia, inclusive quanto à idade 
de inserção escolar, visto que este aspecto exerce 
forte influência no processo de aprendizagem da 
criança.

Foi encontrada uma maior prevalência de 
crianças que frequentam escolas públicas e 
regulares. Este resultado deve-se, possivelmente, 
ao fato de que a maioria dos entrevistados possuíam 
baixa renda, porém, sabe-se que, devido a estigmas 
e preconceitos, o diagnóstico de epilepsia favorece 
atitudes de exclusão, restringindo inclusive a 
participação em escolas regulares14. Além disso, 
percebe-se também que as escolas, de maneira 
geral, não demonstram aptidão/interesse em 
lidar com crianças com epilepsia e que apesar de 
muitas vezes o quadro da epilepsia não ser nem 
limitante e nem incapacitante, devido aos estigmas 
do grupo social, essas crianças são colocadas, 
inadvertidamente, na educação especial (escolas 
especiais ou salas especiais), entendendo-se que 
elas têm necessidades educativas especiais14. Um 
estudo25 investigou a prevalência de utilização de 
serviços de educação especial pelas crianças com 
epilepsia e encontrou, como resultado, frequência 
de epilepsia 30 vezes mais elevada em crianças 
que frequentavam escolas especiais ou classes 
especiais dentro de escolas regulares do que em 
alunos de escolas regulares.

A ausência de repetência escolar em crianças 
com epilepsia foi prevalente nesta pesquisa. Esse 
resultado contradiz a literatura, já que crianças com 

de desenvolvimento de dificuldades de linguagem e 
de aprendizagem18.

Foi coletada uma maior prevalência de crianças 
que apresentam crises epilépticas atualmente. Em 
estudo realizado5os dados referentes à frequência 
de crises, mostraram que 14 (25%), das 56 crianças 
das escolas especiais e regulares, apresentaram 
controle das crises com o uso da medicação, 
seguidos de 10 (17,8%) crianças apresentando 
entre 1 a 3 crises por dia e 16 (28,5%) crianças 
apresentado frequência de crises variando entre 4 
a 11 crises por ano e 1 a 3 crises por mês. Esta 
divergência dos resultados encontrados neste 
estudo com a literatura pesquisada se deve, 
provavelmente, ao fato de que muitas epilepsias 
infantis são benignas e caminham para remissão 
ou controle das crises com tratamento apropriado19. 
Estudiosos20 apontam a longa duração da epilepsia, 
crises mais frequentes e início precoce das crises 
como principais fatores associados ao baixo rendi-
mento escolar.

Quanto à realização atual do tratamento medica-
mentoso para a epilepsia, houve um maior índice 
de crianças que, atualmente, tomam medicamentos 
para controlar as crises epilépticas. Outro estudo-
5encontrou apenas 2 (3,5%) das 56 crianças parti-
cipantes não utilizando medicação no momento 
da coleta de informações. Em estudo realizado21 

com 20 crianças portadoras de epilepsia benigna 
da infância com pontas centrotemporais, não foi 
observado interferência do uso de medicação antie-
piléptica nos resultados do Teste de Desempenho 
Escolar. Quando a epilepsia tem início na infância 
o uso de medicamentos anti-epilépticos se inicia 
concomitantemente ao desenvolvimento cognitivo 
e psicossocial da criança e este processo pode ter 
implicações ao longo dos demais ciclos de vida22.

Quanto ao tipo de tratamento realizado foi encon-
trado que a maioria das crianças utilizam somente 
um medicamento (monoterapia) para controle 
das crises epilépticas. Estudos5,12 também encon-
traram maior prevalência de crianças utilizando um 
medicamento. Apesar do resultado do estudo ter 
encontrado maior prevalência de monoterapia para 
o controle das crises epilépticas vale ressaltar que 
a politerapia possui impacto relativamente severo 
na função cognitiva quando comparado ao uso de 
monoterapia, possivelmente devido à potenciali-
zação do problema de tolerabilidade de fármacos23. 
Assim, é preciso atentar-se para a utilização desse 
tipo de tratamento visto que o mesmo pode ser um 
forte causador das dificuldades de aprendizagem 
da criança com epilepsia.
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aprendizagem, alterando o ajustamento psicos-
social da criança e sua qualidade de vida28.

Há a necessidade de a clínica e a escola reali-
zarem um trabalho de orientação e acompanha-
mento não só das crianças, como também dos pais, 
uma vez que estes também necessitam de escla-
recimentos. Eles estão envolvidos emocionalmente 
de forma direta com seus filhos, há a ação natural 
de querer protegê-los, privando-os de estímulos tão 
necessários ao desenvolvimento da linguagem e 
do processo de aprendizagem, como sair de casa, 
contato com outras crianças, brincar em lugares 
externos, passear na casa de amigos. Eles inter-
ferem diretamente no processo de interação e nos 
aspectos extrínsecos para o adequado desenvolvi-
mento da aprendizagem. 

Percebe-se, então, que é imperativo que pais, 
professores e profissionais da saúde, em especial os 
clínicos que acompanham essas crianças, estejam 
atentos às consequências geradas pela epilepsia, 
buscando atender as demandas dessas crianças, 
prevenindo maiores danos ao desenvolvimento 
psicossocial, linguístico, emocional e educacional.  

�� CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados da pesquisa comprovaram que as 
crianças com epilepsia estão expostas a diversos 
fatores decorrentes da doença e dos estigmas que 
a acompanham, os quais podem influenciar negati-
vamente no processo de aprendizagem dessas 
crianças. Sendo possível concluir que, como toda 
desordem crônica, a epilepsia infantil é uma enfer-
midade complexa que traz repercussões impor-
tantes em diversos âmbitos da vida da criança e, 
em especial, as crianças com epilepsia apresentam 
maior vulnerabilidade para o desenvolvimento de 
problemas acadêmicos.

Dessa forma, é necessário desenvolver maiores 
estudos para investigar e reconhecer quais variáveis 
estão envolvidas com as dificuldades apresentadas 
pelas crianças epilépticas e que podem, direta 
ou indiretamente, influenciar seu funcionamento 
psicossocial, em suas habilidades sociais e educa-
cionais; além de implantar programas de conscien-
tização sobre a epilepsia para a população, em 
especial, pais e professores; e de acompanhar as 
crianças com essa patologia em seu desenvolvi-
mento escolar.

epilepsia constituem-se como um grupo educa-
cional vulnerável apresentando risco elevado para 
desenvolver transtornos específicos do apren-
dizado e consequentemente comprometimentos 
no rendimento acadêmico, além de ajustamento 
psicossocial pobre, o que pode resultar em 
abandono da escola26. Provavelmente, esse fato se 
justifica, porque, desde o ano de 2011, o Ministério 
da Educação (MEC) homologou a recomendação 
do Conselho Nacional de Educação (CNE) que 
acaba com a reprovação escolar nos três primeiros 
anos do ensino fundamental e cria o Ciclo de 
Alfabetização e Letramento.

Quanto à falta escolar em decorrência de 
crises epilépticas, antes ou durante as aulas, foi 
constatado que a maioria das crianças já tiveram 
sua assiduidade escolar prejudicada. Crianças com 
epilepsia podem estar sujeitas a atitudes de rejeição 
social, marcada por estigmas e desconhecimento 
sobre a epilepsia. Essas atitudes ocorrem muitas 
vezes no próprio ambiente familiar e na área da 
saúde, havendo restrições à participação em ativi-
dades para crianças sem epilepsia, como a própria 
frequência escolar14.

A maioria das crianças com epilepsia deste 
estudo nunca passaram pela situação de exclusão 
escolar sugerida pelo professor. Em um estudo 
realizado27, em uma escola estadual de ensino 
fundamental do estado de São Paulo, com o objetivo 
de aplicar um questionário sobre epilepsia antes e 
após uma aula expositiva presencial sobre o tema 
“Epilepsia para professores”, foi constatado que, no 
momento pré-aula, mais de 50% dos professores 
entrevistados acertaram as questões sobre esta 
comorbidade. Supõe-se que esse conhecimento 
dos professores acerca da Epilepsia justifique o 
resultado desse estudo. Visto que a ausência de 
preconceitos, gerados pela falta de conhecimento, 
permite a inclusão de alunos com epilepsia em sala 
de aula.

Quanto à superproteção dos pais entrevis-
tados nesse estudo, foi visto que a maioria deles 
têm esse tipo de relacionamento com seus filhos 
que apresentam Epilepsia. As características da 
epilepsia afetam diretamente a relação pais e filhos, 
aumentando os comportamentos de ansiedade 
e superproteção dos pais. Consequentemente, 
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